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Aos responsáveis pelas contas do Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal e dos Territórios, referentes ao exercício financeiro de 2025, 

  

  

  

  

CERTIFICADO DE AUDITORIA 
  

  

Em apoio ao Tribunal de Contas da União, com lastro na 
competência estabelecida no art. 74, inciso IV, da Constituição Federal, e nos 
termos do art. 9º, inciso III e do art. 50, inciso II, da Lei 8.443/1992; no art. 13,  
§ 2º, da Instrução Normativa -TCU 84/2020; e no art. 11, § 4º, da Decisão 
Normativa -TCU 198/2022, esta Secretaria de Auditoria Interna examinou as 
demonstrações contábeis do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos 
Territórios – TJDFT, que compreendem o Balanço Patrimonial em 31 de 
dezembro de 2025, o Balanço Financeiro, as Demonstrações das Variações 
Patrimoniais, o Balanço Orçamentário, a Demonstração dos Fluxos de Caixa e 
a Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o 
resumo das principais políticas contábeis.  



 

Opinião sobre as demonstrações contábeis 

Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira do TJDFT em 31 de dezembro de 2025, de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicadas ao setor público. 

Base para a opinião sobre as demonstrações contábeis 

Não foram identificadas, nas demonstrações contábeis acima 
referidas, distorções relevantes, tampouco foram verificadas distorções com 
efeitos generalizados. 

Opinião sobre a conformidade das transações subjacentes 

Em nossa opinião, as transações subjacentes às demonstrações 
contábeis acima referidas e os atos de gestão relevantes dos responsáveis estão 
em conformidade, em todos os aspectos relevantes, com as leis e regulamentos 
aplicáveis e com os princípios de Administração Pública que regem a gestão 
financeira responsável e a conduta de agentes públicos. 

Base para opinião sobre a conformidade das transações 
subjacentes 

Não foram identificados desvios de conformidade relevantes, 
tomados individualmente ou em conjunto, ou desvios de conformidade com 
efeitos generalizados nas transações subjacentes às demonstrações contábeis 
acima referidas. 

Base para as mencionadas opiniões de auditoria 

A auditoria foi conduzida com asseguração razoável e em 
conformidade com as normas nacionais e internacionais de auditoria aplicáveis 
ao setor público.  

Para a auditoria das demonstrações contábeis, foram adotadas as 
Normas Brasileiras de Contabilidade sobre Técnicas de Auditoria de Informação 
Contábil Histórica Aplicável ao Setor Público (NBC TASP), publicadas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade (CFC), equivalentes às ISSAI da série 2000, 
adotadas pela Organização Internacional das Entidades Fiscalizadoras 
Superiores (Intosai). 



 Para a auditoria de conformidade das transações subjacentes às 
demonstrações, foram adotadas as Normas Brasileiras de Auditoria no Setor 
Público (NBASP) 400 e 4000, equivalentes às ISSAI 400 e 4000.  

 Nossas responsabilidades, de acordo com tais normas, estão 
descritas na seção abaixo intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações contábeis”. 

Atuamos com independência em relação ao TJDFT, nos termos do 
art. 19 da Resolução 309/2020 do Conselho Nacional de Justiça c/c do art. 19 
da Resolução 7/2020 deste Tribunal de Justiça (Estatuto de Auditoria Interna), e 
de acordo com  os princípios éticos relevantes previstos nas normas 
internacionais aplicáveis ao setor público e com as normas profissionais emitidas 
pelo CFC, ressaltando-se, ainda, que cumprimos as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas, bem como com o Código de Conduta Ética 
da Auditoria Interna do TJDFT (Resolução TJDFT 6/2020). 

Com lastro nos trabalhos de auditoria realizados no âmbito de cada 
um dos ciclos contábeis consolidados no Relatório de Auditoria de Contas Anuais 
de 2025, acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião sem ressalvas ao concluirmos que 
as demonstrações contábeis acima referidas estão livres de distorções 
relevantes e que não há desvios de conformidade relevantes nas operações, 
transações ou atos subjacentes. 

Principais assuntos de auditoria 

Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso 
julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria. Esses 
assuntos foram tratados no contexto da auditoria das demonstrações contábeis 
e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações e, portanto, não 
expressamos uma opinião separada sobre os referidos assuntos (NBCTA 701, 
item 11, b). Dessarte, não há outros "principais assuntos de auditoria" a serem 
comunicados no presente certificado. 

Outras informações que apresentam ou fazem referência às 
demonstrações contábeis 

A Administração do TJDFT é responsável por essas e outras 
informações que compõem o Relatório de Gestão a ser publicado até 31 de 
março de 2026. 

A opinião de auditoria exarada neste Certificado sobre as 
demonstrações contábeis e a conformidade das transações subjacentes não 



abrange o Relatório de Gestão e não expressa qualquer forma de conclusão de 
auditoria sobre esse relatório. 

Responsabilidade da Administração e das instâncias internas 
de governança pelas demonstrações contábeis 

A Administração do TJDFT é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no setor público e pelos controles internos por ela 
implementados para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 

Nos termos da Resolução TJDFT 2/2019, art. 14, as instâncias 
internas de governança são responsáveis por definir e avaliar a estratégia e as 
políticas da organização, visando ao interesse público, bem como por monitorar 
a conformidade e o desempenho das ações organizacionais, devendo agir nos 
casos em que desvios forem identificados. 

Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis 

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir certificado 
de auditoria contendo nossa opinião. 

Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
asseguração absoluta de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria no setor público sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes 
de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
contábeis. 

Em atendimento ao contido no parágrafo único, art. 22, da DN TCU 
198/2022, para a certificação das contas, observaram-se os seguintes níveis de 
materialidade: 

I. Inicialmente, 1% sobre a dotação inicial, e, posteriormente à 
revisão da materialidade, após o encerramento do exercício, 
sobre o somatório dos saldos das despesas liquidadas e dos 
restos a pagar não processados pagos, dada a natureza da 
principal atividade do TJDFT, que consiste na prestação 
jurisdicional, para fins de planejamento da auditoria de 



contas e para emissão de opinião sobre a confiabilidade das 
demonstrações contábeis e a conformidade das transações 
subjacentes; 

II. 50% do valor obtido no inciso I para determinação das áreas 
(saldos contábeis e classes de transações) que 
compuseram o escopo do trabalho e para determinação da 
distorção tolerável; e  

III. 5% do valor obtido no inciso I para fins de determinação do 
limite para acumulação de distorções ou não conformidades. 

Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas 
nacionais e internacionais de auditoria aplicáveis ao setor público, exercemos 
julgamento profissional e mantivemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria.  

Além disso: 

 Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante 
nas demonstrações contábeis, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtivemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver 
o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais; 

 Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria no planejamento dos procedimentos de 
auditoria apropriados nas circunstâncias; 

 Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e 
a razoabilidade das estimativas contábeis, bem como as 
respectivas divulgações feitas pela Administração; 

 Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo 
das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações, e 
se as demonstrações contábeis representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. 

Comunicamo-nos com os responsáveis pela Administração a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e 



das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

Fornecemos também aos responsáveis pela Administração 
declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os 
requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais 
relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa 
independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. 

Parecer do dirigente do órgão de controle interno 

Considerando o resultado dos trabalhos de auditoria, nos termos 
do art. 13, § 2º, do art. 14, § 8º e do art. 20, da Instrução Normativa TCU 84/2020, 
respaldado em evidência apropriada e suficiente, somos de opinião SEM 
RESSALVAS quanto à regularidade das contas anuais do exercício financeiro 
de 2025 do TJDFT, ao se concluir que as demonstrações contábeis estão livres 
de distorções relevantes e que não há desvios de conformidade relevantes nas 
operações, transações ou atos subjacentes. 

 

DANIELA LUCAS RIBEIRO DE ÁVILA 
Secretária de Auditoria Interna 

 
 

 
 
 

 


